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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 157/2013

DISPÕE SOBRE O CORTE NO FORNECIMENTO DE ÁGUA TRATADA NO MUNICÍPIO DE BEBEDOURO, POR MORA OU INADIMPLÊNCIA DOS USUÁRIOS, NAS SEXTAS-FEIRAS, SÁBADOS, DOMINGOS, FERIADOS E NO ÚLTIMO DIA ÚTIL QUE ANTECEDER OS FERIADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que aprova o seguinte Projeto de Lei, de autoria do Vereador PAULO HENRIQUE IGNÁCIO PEREIRA – “PAULO BOLA”:

                    Art. 1° - Fica proibido, no Município de Bebedouro, o corte no fornecimento de água tratada, por mora ou inadimplência dos usuários, nas sextas-feiras, sábados, domingos, feriados e no último dia útil que anteceder a feriados, e deverão ser precedidos de notificação ao usuário que:
I – seja com antecedência de pelo menos 30 (trinta) dias, ao ato do corte;
II - seja pessoal ou postal com aviso de recebimento, não sendo válida a simples inserção no documento de pagamento, por falta de eficiência.
                    Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, aos 09 de Outubro de 2013. 
PAULO HENRIQUE IGNÁCIO PEREIRA 
Paulo Bola

VEREADOR

JUSTIFICATIVA

Apresento o SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 157/2013, que dispõe sobre o corte no fornecimento de água tratada e de energia elétrica, por falta de pagamento, nas sextas-feiras, sábados, domingos, feriados e no último dia útil que anteceder a feriados, pelos motivos já integrantes da propositura original, e mais o que segue abaixo:
Estou excluindo proibição em relação à energia Elétrica porque o Deputado Nivaldo Santana - PC do B, já apresentou projeto que foi aprovado e foi transformado na LEI ESTADUAL Nº 11.260, DE 8 DE NOVEMRO DE 2002.
Portanto, o consumidor já é protegido por LEI ESTADUAL, ressalta-se que de INICIATIVA DO LEGISLATIVO do Estado de São Paulo.

Além disso, o Artigo 2º prevê que “A inobservância da presente lei acarretará ao infrator multa de 100 (cem) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs por cada infração cometida”.

Em nossa proposta não colocamos a previsão do pagamento de multa pecuniária ao órgão que viesse a desrespeitar a lei.

Outrossim, em relação a interrupção de energia elétrica o LEGISLATIVO FEDERAL já propôs projeto disciplinando a matéria, por esta razão entendo que é de bom alvitre excluir essa previsão deste projeto.
Esclareço que apesar de não estar no processo legislativo, quando apresentei este projeto de lei, coloquei em anexo cópia da Lei Estadual, da proposta que tramita no Congresso Nacional, bem como cópia de diversas outras leis aprovadas por outras Câmaras e que foram de autoria de seus Vereadores.

Assim, na determinação do conceito de serviço público, imprescindível o manejo de seu elemento subjetivo ou orgânico, sabendo-se que o agente executor, hoje, tanto pode ser o Estado como os particulares em colaboração com o Poder Público; de seu elemento formal ou jurídico, cientes de que, apesar da imprescindibilidade da existência de determinadas regras publicísticas, sempre haverá outras de caráter privado a regerem certas matérias afetas à execução do serviço público, formando-se um sistema de tipologia gradual a depender da espécie de serviço prestado e da natureza da pessoa ou ente executante; e, por fim, não se olvidando que a própria ratio essendi dos serviços públicos, seu elemento substantivo, é a satisfação material de necessidades e utilidades histórica e contextualmente tidas como de especial relevância para certa sociedade.

Como se disse acima, o serviço público visa satisfazer concretamente determinadas necessidades ou utilidades consideradas por certa ordem jurídica como de especial relevância para a comunidade. Contudo, apesar de abstratamente o serviço público atender a uma demanda social, coletiva ou difusa, na realidade concreta da vida cotidiana, no mais das vezes, o beneficiário imediato do serviço é uma pessoa singular (física ou jurídica), denominada de usuário.

Contudo, o ponto de aproximação entre consumidores e usuários que mais nos interessa para efeito deste estudo é o fato de que tanto o primeiro na relação jurídica de consumo, quanto o segundo naquela travada com o executor do serviço, são a parte mais fraca da relação.

No outro caso, temos em um dos pólos o usuário, o qual, visando satisfazer uma necessidade essencial a sua digna qualidade de vida, igualmente se vê compelido a aceitar todas as condições de procedimento e execução oferecidas pelo prestador do serviço público, enquanto este, sustentado pela posição de superioridade decorrente das prerrogativas lhes outorgadas em função de ser o executor de uma atividade estatal, não raras vezes abusa dessa condição, negligenciando seu dever de prestar um serviço adequado.

Destaque-se também que a relação jurídica travada entre o usuário e o prestador do serviço público é de natureza eminentemente pública, por mais que possa ocasionalmente possuir aspectos regulados pelo direito privado, presentes notadamente nas cláusulas contratuais dos serviços delegados às concessionárias, destinadas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

Com efeito, a Lei Fundamental tratou da proteção a ser dispensada ao usuário de serviço público no inciso II do art. 175 previu que "lei disporá sobre os direitos dos usuários".

Os preceitos constitucionais, até hoje permanece carente de uma complementação normativa a nível legal que lhe confira maior carga eficacial, tornando-o, assim, apto a alcançar efetivamente o objetivo visado pelo Poder Constituinte Originário, qual seja, o de garantir uma adequada proteção aos interesses e direitos dos usuários de serviços públicos.

Destaque-se que, diante da inércia do legislador federal em atender à previsão do art. 175, II, da Lei Maior, a Emenda Constitucional nº 19/98, através de seu art. 27, trouxe nova "exortação" no mesmo sentido:

“EC nº 19/98 - Art. 27. O Congresso Nacional, dentro de cento e vinte dias da promulgação desta Emenda, elaborará lei de defesa do usuário de serviço público”.


Por outro lado, como legisladores municipais não podemos nos eximir de nossa missão, qual seja de editar normas legais visando regulamentar assuntos de interesse local, ou seja, temos que ousar para que façamos do nosso mandato a diferença em benefício da sociedade, e não nos eximir ao ser contrariado por alguns arcaicos que preferem que a Câmara Municipal deixe de ser um local de debates para no ostracismo se tornar mero órgão homologatório dos interesses do Executivo.
O Artigo 158 do Regimento Interno desta Casa diz que: “Substitutivo é o projeto de lei, resolução ou decreto legislativo apresentado por um vereador ou Comissão para substituir outro já apresentado sobre o mesmo assunto”.
Em face do exposto, solicito a colaboração dos nobres Vereadores desta Casa para aprovação da presente propositura, uma vez que revestida de interesse público.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, aos 09 de outubro de 2013.
Paulo Henrique Ignácio Pereira 
Paulo Bola

VEREADOR
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